
 
 

 

 

                                                    

  

  

  

Universidade Federal Fluminense 

  

  

  

  

  

  

  

     RELATÓRIO DE AUDITORIA 

RA Nº 004/2025 

Proc. N.º 23069.176989/2023-37 

  

 

  

  

  

Abril – 2025 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serviço Público Federal 

Poder Executivo 

Ministério da Educação 

Universidade Federal Fluminense  

Conselho de Curadores 

Auditoria Técnica 

  

 

 

  

Relatório de Auditoria - RA 

Tipo: Auditoria Operacional 

Atividade do PAINT 2023: 010 SAUD – PROGEPE/DAP - Avaliação do 

processo de Reposição ao Erário. 

 



 
 

 

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

Auditoria Interna Governamental1 

Atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada para 

adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Deve buscar 

auxiliar as organizações públicas a realizarem seus objetivos, a partir da 

aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 

a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 

controles internos. 

 

Auditoria Operacional2 

A auditoria operacional é uma atividade que fornece análises objetivas para 

auxiliar a administração a melhorar seu desempenho e suas operações, reduzir 

custos, facilitar a tomada de decisões e de medidas corretivas pelas partes 

responsáveis. 

. 

                                                           
1 IN SFC nº 03, de 2017 
2 Manual de Orientações Técnicas - CGU 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Não há vida sem correção, sem retificação”. 

       Paulo Freire 

 



 
 

 

RESUMO 

Realizamos uma auditoria operacional no Departamento de 

Administração de Pessoal – DAP, unidade subordinada a Pró-Reitoria de Gestão 

de Pessoas – PROGEPE. A origem desse trabalho deve-se à previsão no Plano 

Anual de Atividades da Auditoria Interna – PAINT 2023. A escolha do tema foi 

baseada em Riscos. Esta auditoria analisou os processos de trabalho, 

identificando o objetivo chave do processo e respectivos riscos. Elaboramos a 

Matriz de Planejamento, que originou questões de auditoria. Testes foram 

realizados para verificar se os processos de trabalho mapeados estavam 

condizentes com desenho de controle apresentado na respectiva base de 

conhecimento e se condizentes com os documentos e normativos que regem a 

unidade auditada. A partir desses testes, a equipe encontrou achados de 

auditoria, que serão objeto deste relatório. Tais achados geraram 

recomendações que buscam aprimorar o procedimento operacional de 

reposição ao erário. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho apresenta os resultados da auditoria operacional 

realizada no Departamento de Administração de Pessoal (DAP), unidade 

vinculada à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE/UFF).   O DAP tem, 

entre suas competências, a função de planejar, coordenar e executar os 

processos ligados ao controle das despesas de pessoal da UFF, assim como 

coordenar os processos relativos ao pagamento de pessoal. 

O objetivo do trabalho foi conhecer e avaliar os processos do DAP e suas 

operações no que tange à eficácia e efetividade frente às disposições técnicas, 

legais e administrativas dos processos de reposição ao erário, com desconto em 

folha. 

Este trabalho é remanescente do PAINT 2023. 

Neste trabalho, além da Introdução, definimos (i) a metodologia, (ii) as 

restrições e limitações, (iii) a organização e competências da unidade auditada, 

(iv) a descrição do objeto de auditoria, (v) os resultados alcançados, culminando 

com (vi) os achados de auditoria e (vii) as consequentes recomendações. 

Finalmente, expressamos nossa (viii) conclusão sobre o objeto analisado. 

1.1 Metodologia 

Para o planejamento e execução desta auditoria, foi elaborada a Matriz 

de Riscos e Controles – MRC, objetivando identificar os riscos mais relevantes 

nos processos de reposição ao erário do DAP, bem como seus respectivos 

controles internos, com a finalidade de elaborar as questões de auditoria. Em 

seguida, foi elaborada a Matriz de Planejamento - MP.  

Para responder às questões de auditoria, foram utilizadas diversas 

técnicas de auditoria, tais como: 

✔ Levantamento e análise da legislação/regulamentação aplicada;  

✔ Reuniões com os gestores do DAP;  

✔ Emissão de Solicitação de Auditoria – SA;  

✔ Entrevista com os responsáveis;  

✔ Análise de processos do Sistema Eletrônico de Informações - SEI; 
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✔ Avaliação de controles internos;  

✔ Identificação e avaliação de riscos. 

1.2 Limitações e restrições 

 Além da reduzida experiência da equipe de auditoria em avaliações 

operacionais, durante a execução do trabalho, várias adversidades se fizeram 

presente: (i) perda de auditor; (ii) licença médica do titular da auditoria interna; e 

(iii) greve de servidores técnicos administrativos da UFF (114 dias), resultando 

na redução do escopo do trabalho. Não avaliamos o dimensionamento de 

pessoas do DAP. 

1.3 Unidade auditada 

Cabe à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – PROGEPE, órgão 

integrante da Administração Superior da Universidade, vinculado diretamente à 

Reitoria, a responsabilidade pela política de Gestão de Pessoas da UFF, 

realizando o planejamento, a implementação, a coordenação, a supervisão e a 

avaliação das atividades desta natureza3. 

A PROGEPE tem em sua estrutura organizacional nove órgãos: I - 

Colegiado Gestor; II - Secretaria; III - Gerência Administrativa e Financeira; IV - 

Gerência de Procedimentos Disciplinares; V - Coordenação de Atenção Integral 

à Saúde e Qualidade de Vida; VI - Coordenação de Pessoal Técnico-

Administrativo; VII - Coordenação de Pessoal Docente; VIII - Departamento de 

Administração de Pessoal e IX - Escola de Governança e Gestão Pública (art. 

5º, RI). 

As competências definidas em regimento4 para o DAP são: (i) planejar, 

orientar, promover e supervisionar as atividades de administração de pessoal da 

UFF; (ii) estabelecer normas e procedimentos referentes à administração de 

pessoal da UFF e (iii) supervisionar e controlar os processos relativos ao 

pagamento de pessoal. 

                                                           
3 Art. 1.º, § 1.º do Regimento Interno da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. Disponível em: 
https://www.uff.br/sites/default/files/regimento/regimento_progepe_0.pdf 
4 Art. 43, do Regimento Interno da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, de 06 de janeiro de 2017, publicado 
no Boletim de Serviço UFF nº 196  de 31/10/2017 
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Representa a estrutura organizacional do DAP5: 

Especificamente ao controle de pagamentos de pessoal da UFF, o artigo 

47 do Regimento Interno da PROGEPE, estabelece as seguintes competências 

para a Coordenação de Controle de Pagamento de Pessoal do DAP: 

I. planejar, coordenar e executar os processos ligados ao controle das 

despesas de pessoal da UFF; 

II. conferir e encaminhar a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido 

na Fonte – DIRF e a Relação Anual de Informações Sociais – RAIS aos órgãos 

competentes; 

III. analisar documentos judiciais; 

IV. acompanhar e registrar as ocorrências relacionadas à frequência dos 

servidores da UFF; 

V. coordenar os processos relativos ao pagamento de pessoal; 

VI. emitir documentos que dizem respeito à vida funcional e/ou financeira 

dos servidores; 

VII. planejar e supervisionar as atividades executadas pelas Divisões de 

Análises Judiciais, de Pagamento de aposentados e Pensionistas e de 

Pagamento de Ativos; 

                                                           
5 OFÍCIO No 3 87 /2 02 3/DAP/PROGEPE/ UFF 

Figura 1 - Organograma do DAP 
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VIII. acompanhar as questões relativas à acumulação e abandono de 

cargos; 

IX. exercer outras competências de mesma natureza que lhes forem 

atribuídas pelo Diretor. 

Com base no organograma do Departamento6, o quantitativo de pessoal 

lotado em sua estrutura é de 71 servidores, conforme abaixo: 

DAP/GEPE (Departamento de Administração de Pessoal) - 05 servidores 

SAG/DAP (Serviço de Apoio à Gestão) - 03 servidores 

CCPP/DAP (Coordenação de Controle de Pagamento de Pessoal) - 01 
servidor 

ORÇAMENTO/CCPP - 03 servidores 

DPA/CCPP (Divisão de Pagamento de Ativos) - 08 servidores 

DPAP/CCPP (Divisão de Pagamento de Aposentados e Pensionistas) - 
05 servidores 

DAJ/CCPP (Divisão de Análises Judiciais) - 03 servidores 

CRL/DAP (Coordenação de Registro e Legislação) - 01 servidor 

DAC/CRL (Divisão de Admissão e Cadastro) - 18 servidores 

DBE/CRL (Divisão de Benefícios) - 07 servidores 

DDV/CRL (Divisão de Direitos e Vantagens) - 13 servidores 

SCAD/DDV (Seção de Controle de Afastamentos e Desligamentos) - 04 
servidores 

     Em entrevista, o gestor do DAP esclareceu que, na época da 

reestruturação, o Serviço de Orçamento foi criado, mas oficialmente não existe 

na estrutura do DAP.  Ele funciona, mas é como se fosse a CCPP. Tem uma 

função gratificada, mas é vinculada à CCPP. Os processos estão na CCPP, mas, 

na verdade, seriam do Serviço de Orçamento. Na Unidade Organizacional - 

Uorg, tudo é CCPP. O DAP informou que o Serviço de Orçamento realiza 

procedimentos para reposição ao Erário, autorizações de débito, procede a 

autorização da folha de pagamento, dentre outras atividades de relevância para 

conclusão do pagamento e lançamento de descontos legais no contracheque 

dos servidores. 

                                                           
6 OFÍCIO No 238/2024/DAP/PROGEPE/UFF 
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  O PDU 2023-2027 da PROGEPE, no momento de finalização do 

relatório, estava em processo de elaboração, conforme DTS PROGEPE 

09/2023, publicada no Boletim de Serviço de 15/02/2023. 

Segundo o Relatório de Gestão Integrado – RGI 2024, a UFF possui 6.838 

servidores ativos, sendo 3.298 docentes e 3.540 técnicos administrativos, e 

6.379 aposentados. 

1.4 Visão geral do objeto de auditoria 

O objeto desta auditoria operacional consiste na avaliação dos processos 

de reposição ao erário, com desconto em folha.  

Descontos em folha de pagamento são todos os valores deduzidos da 

remuneração do servidor. Podem ser obrigatórios (imposto de renda, 

contribuição previdenciária, faltas não justificadas, reposição ao erário, pensão 

alimentícia) ou facultativos (empréstimo consignado, contribuição facultativa 

para associação ou entidades, plano de previdência complementar). 

O DAP é responsável pelos seguintes descontos em folha7:  

 Penhora Judicial;  

 Reposição ao Erário; 

 Desconto de Faltas Injustificadas ao trabalho; 

 Pensão Alimentícia. 

Esses descontos são controlados e executados diretamente pela unidade, 

em atenção aos procedimentos administrativos internos instaurados ou devido a 

ordens judiciais. 

2 – RESULTADOS 

 Apresentamos a seguir os resultados das avaliações realizadas pela 

equipe de auditoria acerca do objeto auditado. 

                                                           
7 OFÍCIO Nº 238/2024/DAP/PROGEPE/UFF 



14 
 

 

2.1 Objetivo Chave 

Foi identificado e selecionado, pela equipe de auditoria, como um 

objetivo-chave da unidade: supervisionar e controlar os processos relativos ao 

pagamento de pessoal, bem como garantir a exatidão nos descontos em 

folha de pagamento. 

2.2 Identificação de Riscos 

Segundo o Plano de Gestão de Riscos 2024-2025 da UFF, os gestores 

são os responsáveis pela avaliação dos riscos no âmbito dos projetos, processos 

e atividades que lhes competem, e a alta administração deve avaliar os riscos 

no âmbito da instituição, desenvolvendo uma visão de riscos de forma 

consolidada. 

Não encontramos avaliação de riscos formalizada nos processos de 

trabalho de reposição ao erário com desconto em folha do DAP no repositório de 

riscos da instituição – ForRiscos-UFF8. 

A equipe de auditoria identificou os seguintes eventos de riscos 

suscetíveis de impactar, criticamente, o objetivo-chave: 

● R1- Perda de vínculo do servidor; 

● R2 - Prescrição administrativa; 

● R3 - Processo de cálculo inadequado; 

● R4 - Inadequação do processo de definição de desconto em folha 

de pagamento. 

Para avaliar a eficiência e efetividade dos controles internos existentes, 

realizamos testes e exames que visam responder às seguintes questões e 

subquestões de auditoria: 

Questão 1: Existe processo institucionalizado que levante tempestivamente os 
valores a serem descontados das pessoas que perdem o vínculo com a 
instituição? 

Subquestão 1.1: Após a perda do vínculo, quais são os 
meios/instrumentos/sistemas que são utilizados para tentar reaver os valores 
devidos? 

                                                           
8 Na reunião de encerramento, o gestor do DAP informou que já há avaliação de riscos formalizada nos 
processos de trabalho de reposição ao erário com desconto em folha no repositório de riscos da 
instituição – ForRiscos-UFF, porém não foi analisada. 
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Subquestão 1.2:  Os meios/instrumentos/sistemas utilizados para que haja a 
devida restituição são eficazes/eficientes? 

Subquestão 1.3: Há normas internas, procedimentos e formulários? 

Questão 2: Existe controle de prazo dos processos que envolvam desconto? 

Subquestão 2.1:  Qual o tempo médio de processamento de desconto em folha? 

Subquestão 2.2: Qual é o limite de prazo que a Universidade tem para poder 

atuar e instaurar procedimentos administrativos de descontos em folha? 

Subquestão 2.3: Quais são as ferramentas de controle do prazo dos processos? 

Questão 3: Existe processo de revisão da planilha de cálculos e quem faz?  

Questão 4: O processo de desconto em folha é adequado? 

2.3 Análise da Auditoria Interna 

Apresentamos, a seguir, o resultado dos testes/exames realizados para 

avaliar eficiência e efetividade dos controles internos da gestão para o 

tratamento dos riscos identificados. 

Risco 1 - Perda de vínculo do servidor. 

O evento de risco representa a não possibilidade de cobrança de valores 

a receber de servidores que tenham se desvinculado da UFF. 

Questão de auditoria: Existe processo institucionalizado que levante 

tempestivamente os valores a serem descontados das pessoas que perdem o 

vínculo com a instituição? 

Subquestão 1.1 - Após a perda do vínculo, quais são os 

meios/instrumentos/sistemas que são utilizados para tentar reaver os valores 

devidos? 

Identificamos o processo SEI – Reposição ao erário (anexo 1) – restituição 

de valores percebidos indevidamente por servidor ativo ou inativo da 

universidade. 

Foi informado que existem processos que já preveem a reposição ao 

erário em seu fluxo, como por exemplo: Vacância, Exoneração, Dispensa de 

Chefia, Término de Contrato professor substituto, Residências médicas, 

Alimentação, Vale Transporte. Esses processos de reposição que são correntes 

vão para a área de pagamento, onde existe rotina para realizar o cálculo, notificar 

a pessoa e realizar o acerto financeiro. 
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Identificamos, nos processos que já preveem a reposição ao erário em 

seu fluxo, a existência de “Termo de Responsabilidade de Débito”, onde a 

pessoa se responsabiliza pela quitação de eventuais débitos porventura 

existentes. 

Em entrevista, a unidade auditada informou que o processo de restituição 

de valores percebidos indevidamente por pessoas que perdem o vínculo com a 

universidade ocorre de duas formas: 

a) quando o devedor perde o vínculo com a UFF e continua sendo servidor 

federal: pode comparecer para reconhecer a dívida e optar pelo desconto em 

folha em outro órgão. Nesse caso, o Departamento de Contabilidade e 

Finanças/DCF reconhece o valor a ser restituído por meio da contabilização 

SIAPE X SIAFI. Quando a reposição é feita em outro órgão, não há o controle 

junto ao DCF, pois o valor a ser restituído não pertence à UFF, é da União. Todo 

controle contábil do SIAFI e do SIAPE é feito pelo órgão que implantou a 

reposição. 

b) quando o devedor perde o vínculo com a UFF e não é mais servidor 

federal: pode comparecer para reconhecer a dívida e efetuar o pagamento por 

GRU. Nessa situação, o devedor precisa comunicar o pagamento ou o DCF 

consegue detectar pelo pagamento pelo sistema da GRU. 

A cobrança é iniciada com notificação via e-mail (com ou sem envio da 

GRU), informando o devedor sobre o débito com a Administração Pública. Caso 

não tenha comparecido para reconhecer a dívida, a direção do DAP elabora 

despacho e decide se irá realizar a cobrança da dívida por meios judiciais. O 

débito é encaminhado para inscrição em dívida ativa, se o montante for superior 

a R$10 mil reais. Os processos que iniciam a reposição são informados ao DCF. 

Quanto aos processos com valores abaixo de R$ 10 mil, a Procuradoria 

(AGU) indica o arquivamento do processo. Em seguida, foi declarado pela gestão 

do DAP que não “arquiva” formalmente. Os processos ficam aguardando nova 

revisão pelo gestor. Esses processos não são informados ao DCF e, 

consequentemente, não são registrados no SIAFI. 

Questionamos à unidade auditada quanto ao encaminhamento ao DCF 

de débitos para com o erário abaixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para fins de 

registro no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 
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Federal (CADIN ), o DAP informou que tal procedimento nunca foi adotado, haja 

vista que os pareceres jurídicos emanados da Procuradoria Federal junto à UFF 

sinalizam pelo arquivamento dos processos nestes casos, com base na Portaria 

AGU no 349, de 04/11/2018 (Portaria revogada pela Portaria Normativa AGU Nº 

90, DE 8 DE MAIO DE 2023). 

O DAP informou ainda que até aquele momento existiam dez processos 

físicos com parecer jurídico da Procuradoria Federal da UFF com indicação de 

arquivamento em razão de o valor do débito apurado para fins inscrição na dívida 

ativa da União ser inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), e dois processos com 

indicação de arquivamento em decorrência de prescrição.  

Esses doze processos estão no DAP sem o arquivamento, na busca de 

alguma alternativa, decisão tomada pelo Diretor da unidade.  

Entendemos que existe um fluxo de cobrança utilizado pela unidade para 

tentar reaver os valores devidos pelas pessoas que perdem o vínculo com a 

instituição. 

Subquestão 1.2:  Os meios/instrumentos/sistemas utilizados para que 

haja a devida restituição são eficazes/eficientes? 

Para responder essa questão, a equipe solicitou para análise todos os 

processos de vacância emitidos em 2023, um total de 20 processos. Existem 

dois tipos de processos (i) vacância por exoneração de cargo público e (ii) 

vacância por posse em outro cargo inacumulável.  

Consideramos para qualificar a eficiência/eficácia dos 

meios/instrumentos/sistemas o nível de resolutividade, capacidade de resolver 

ou finalizar um processo, e a existência dos documentos necessários. 

Identificamos que em todos os processos analisados constavam ofício, 

planilha com cálculo, notificação e nota técnica. Quanto à resolutividade, 

somente um processo não havia sido concluído, tendo o devedor notificado por 

AR e e-mail. 

Considerando que 95% dos processos estavam concluídos e com toda a 

documentação presente, entendemos que os meios utilizados estão adequados. 

Subquestão 1.3: Há normas internas, procedimentos e formulários? 
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Solicitamos à unidade relação da legislação de pessoal utilizada.  

Destacamos abaixo os normativos que regem especificamente a restituição de 

valores percebidos indevidamente por servidor que perde o vínculo com a UFF: 

           
1. Portaria Normativa nº 6, de 11 de outubro de 2016 da Secretaria de 
Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público. Dispõe 
sobre os procedimentos para o cadastramento, controle e 
acompanhamento das ações judiciais relativas ao pessoal civil do Poder 
Executivo federal propostas contra a União, autarquias e fundações 
públicas federais, e para o cumprimento das respectivas decisões. 
 
2. Portaria Normativa no 2, de 6 de abril de 2017 da Secretaria de Gestão 
de Pessoas e Relações do Trabalho no Serviço Público. Dispõe sobre os 
procedimentos de execução e controle, em folha de pagamento, das 
decisões judiciais relativas à gestão de pessoas, em ações propostas 
contra a União, suas autarquias e fundações, vigentes até a abertura da 
folha de pagamento de junho de 2017, e dá outras providências. 
 
3. PORTARIA AGU Nº 349 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2018. Altera a 
Portaria nº 377, de 25 de agosto de 2011, que regulamenta o art. 1º-A da Lei nº 9.469, 
de 10 de julho de 1997 (incluído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009). 

4. PORTARIA NORMATIVA AGU Nº 90, DE 8 DE MAIO DE 2023. 
Regulamenta o art. 1º-A da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o art. 19-D da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, para autorizar no âmbito da cobrança e 
recuperação de créditos da União, das autarquias e fundações públicas federais, as 
medidas que enumera, e dá outras providências. 

5. INSTRUÇÃO NORMATIVA PROGEPE/UFF Nº 33, DE 29 DE 
NOVEMBRO DE 2023. Estabelece os procedimentos a serem adotados 
no âmbito da Universidade Federal Fluminense – UFF para a reposição 
de valores ao Erário 

Entendemos que a existência do processo SEI de reposição ao erário, 

juntamente com o fluxo de cobrança declarado pelo DAP e IN PROGEPE/UFF 

Nº 33/2023, configuram a existência de processo institucionalizado na 

universidade que levante os valores a serem descontados das pessoas que 

perdem o vínculo com a instituição. 

Risco 2 – Prescrição administrativa. 

A prescrição em atos administrativos refere-se à perda do direito de ação 

ou pretensão da Administração Pública, devido à inércia do titular em exercer 

esse direito dentro de um prazo legal. 

Questão de auditoria: Existe controle de prazo dos processos que 

envolvam desconto? 
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Subquestão 2.1 - Qual o tempo médio de processamento de desconto em 

folha? 

Em entrevista, a unidade auditada não informou qual o tempo médio de 

processamento do desconto em folha. Esclareceu que a prioridade da unidade 

é o fechamento da folha de pagamento. Somente após o fechamento da folha 

inicia os demais processos de demandas e acertos. 

A unidade auditada informou ainda que o prazo para a notificação por AR 

depende dos Correios e que são feitas três tentativas de notificação, sendo que 

o prazo mínimo entre uma tentativa e outra é de 15 dias. Quando se perde o 

contato dos devedores, notifica-se por Diário Oficial. 

 Para responder essa questão, a equipe selecionou e analisou 73 

processos de reposição ao erário no período de janeiro de 2019 a junho de 2024, 

considerados como concluídos. Calculamos o tempo de duração dos processos 

como a diferença de dias entre a abertura e a conclusão dos processos.  

 Como resultado, obtivemos a média de 195 dias, aproximadamente 7 

meses. As maiores médias observadas foram em processos de reposição ao 

erário pelos seguintes motivos: (i) regime de dedicação exclusiva – média de 936 

dias; (ii) recebimento indevido do benefício “Bem” – média de 666 dias; (iii) 

recebimento indevido de bolsas de programa de residência em enfermagem – 

média de 141 dias e (IV) ressarcimento de plano de saúde – média de 132 dias 

(Quadro 1). 

 

Entendemos que o maior tempo médio de resolução se encontra na 

reposição ao erário em virtude de descumprimento do regime de dedicação 

exclusivo, cerca de 2,5 anos. 

Subquestão 2.2 - Qual é o limite de prazo definido pela Universidade para 

poder atuar e instaurar procedimentos administrativos de descontos em folha? 

Motivo da Reposição Média Dias Qte.
Vacância 123 2.697 22
Recebimento irregular de ressarcimento de plano de saúde 132 2.781 21
Recebimento indevido do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm) 666 4.660 7
Recebimento indevido de bolsas do programa de residência em enfermangem 141 705 5
Descumprimento do regime de dedicação exclusiva por professor do magistério superior 936 1.872 2
Outros motivos 96 1.529 16

TOTAL 195 14.244 73
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Segundo o Artigo 1º da Lei 9.873/19999, prescreve em cinco anos o prazo 

para a Administração Pública instaurar processo para a apuração de ilícito 

administrativo.  

Em entrevista, o DAP informou que não é sua atribuição declarar a 

prescrição da dívida e que envia os processos para a Procuradoria (AGU) a fim 

de que ela avalie a pertinência de se fazer a cobrança do débito pela via judicial, 

com a consequente inscrição na Dívida Ativa.  

Não identificamos normativo, documento ou regulamento que defina o 

limite de prazo para que a Universidade atue e/ou instaure procedimentos 

administrativos de descontos em folha. Concluímos que não há normatização 

interna que defina o limite de prazo para que a UFF atue e/ou instaure 

procedimentos de desconto em folha. 

Subquestão 2.3 - Quais são as ferramentas de controle do prazo dos 

processos? 

Durante entrevista, a unidade informou que não há ferramentas de 

controle do prazo e mencionou a irregularidade nos prazos dos Correios para 

devolver os ARs. 

A unidade declarou que não há controle de prazo e não identificamos 

normativo ou documento que estabeleça controle dos prazos. Dessa forma, 

concluímos que não existe controle de prazo dos processos que envolvam 

desconto. 

Concluímos que a unidade não dispõe de instrumentos de controle interno 

para mitigação do risco de prescrição administrativa. 

Risco 3 - Processo de cálculo inadequado. 

A revisão de cálculos por uma segunda instância de controle é o 

instrumento indicado para mitigação de erros de cálculo. 

Questão da auditoria – Existe revisão da planilha de cálculos e quem faz? 

                                                           
9 Art. 1o  Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no 
exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da 
prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 
§ 1o  Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de 
julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte 
interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o 
caso. 
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Foi informado pelo DAP que não há revisão dos cálculos. O cálculo é feito 

pela área responsável. Quando isso não ocorre, quem faz o cálculo é a unidade 

do DAP que realiza os procedimentos para reposição ao Erário. Eles apuram 

quanto o servidor recebeu, quanto deveria ter recebido, e a diferença torna-se a 

dívida que ele precisa pagar.  

O DAP esclareceu que a atualização da dívida é feita por orientação da 

Procuradoria, que indica qual é o índice de atualização. O DAP nunca toma a 

decisão de atualizar o valor histórico sem uma orientação jurídica. 

Concluímos que não há revisão da planilha de cálculos. 

Risco 4 - Inadequação do processo de definição de desconto em 

folha de pagamento. 

Questão de auditoria: O processo de desconto em folha é adequado?  

A equipe considerou, para avaliar esse risco, a avaliação do desenho do 

processo SEI – Reposição ao Erário (Anexo 1) e a efetividade dos principais 

instrumentos de controle ali definidos. 

O mapeamento do processo – Reposição ao Erário, que segundo a base 

de conhecimento SEI, é a restituição de valores percebidos indevidamente por 

servidor ativo ou inativo da Universidade e envolve unidades da PROPLAN 

(DCF), Procuradoria (AGU) e PROGEPE/DAP. 

Concluímos que o desenho de processo apresenta controles internos 

suficientes para tratamento dos riscos elencados com exceção da prescrição 

administrativa, uma vez que não localizamos a definição de prazos para as 

principais etapas do processo. 

Para avaliar a eficácia e eficiência dos controles, a equipe de auditoria 

selecionou os seguintes instrumentos extraídos da base de conhecimento do 

processo SEI - Reposição ao Erário: (i) Ofício de abertura; (ii) Nota técnica; (iii) 

Notificação ao servidor e (iv) Planilha de cálculo da dívida. Esses documentos 

são essenciais para garantir a exatidão e validade dos descontos. 

A equipe selecionou para teste 96 processos de Reposição ao Erário, do 

período de janeiro de 2019 a junho de 2024 que totalizavam R$ 5.473.943,01. 

Não localizamos ao menos um dos documentos de controle em 36 

processos ou 37,5% da amostra. Não identificamos: Ofício de abertura em 10 

processos ou 10,4%, Planilha de cálculo da dívida em 7 processos ou 7,3%, 
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Notificação ao devedor em 30 processos ou 31,3% e Nota técnica em 28 

processos ou 29,2% (Figura 2). 

 

 

Concluímos que, além da avaliação dos riscos que impactem o objetivo 

chave da área auditada garantir a exatidão nos descontos em folha de 

pagamento, ou seja, os riscos de perda de vínculo do servidor, a prescrição 

administrativa e o cálculo incorreto, já descritos nos capítulos específicos,  

Risco 1 – Entendemos que a existência do processo SEI de reposição ao 

erário, juntamente com o fluxo de cobrança declarado pelo DAP e IN 

PROGEPE/UFF Nº 33/2023, configuram a existência de processo 

institucionalizado na universidade que levante os valores a serem descontados 

das pessoas que perdem o vínculo com a instituição. 

Risco 2 - Entendemos que a unidade não dispõe de instrumentos de 

controle interno para mitigação do risco de prescrição administrativa. 

Risco 3 - Entendemos não haver processo de revisão de cálculos na 

unidade auditada. 

Risco 4 – Quanto ao desenho do processo, avaliamos que o mapeamento 

não apresenta os marcos temporais que assegurem ou mitiguem o risco de 

prescrição administrativa. Quanto aos testes de controle, observamos na 

amostra analisada que 37,5% dos processos não apresentavam ao menos um 
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dos principais instrumentos de controle, indicando um baixo nível de efetividade 

nos controles internos da unidade. 

2.4 Achados de auditoria 

Elencamos, a seguir, as constatações de fatos ou circunstâncias 

relevantes que têm potencial de impactar os objetivos da unidade: 

1. Ausência de procedimento institucionalizado para arquivamento dos 

processos de reposição ao erário; 

2. Ausência de normatização que defina limite de prazo para que a 

Universidade atue e/ou instaure procedimentos administrativos de 

descontos em folha; 

3. Inexistência de instrumentos de controle dos prazos de tramitação dos 

processos de reposição ao erário; 

4. Ausência de procedimento de revisão de planilha de cálculos; 

5. Utilização de portaria AGU no 349, de 04/11/2018 (Portaria revogada pela 

Portaria Normativa AGU Nº 90, de 08/05/2023) para fundamentar 

arquivamento dos processos de reposição; 

6. Não registro dos inadimplentes com a UFF no Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Governo Federal (CADIN). 

7. Baixo nível de efetividade dos controles internos, observado na amostra 

de auditoria (96 processos), onde 37,5% não apresentavam ao menos um 

dos instrumentos de controle definidos na Base de Conhecimento – SEI. 

2.5 Recomendações 

Neste tópico, relacionamos nossas recomendações aplicáveis às 

constatações observadas durante nossos exames.  

1. Formalizar procedimento para arquivamento de processos de reposição 

ao erário; 

2. Definir limite de prazo que a Universidade atue e/ou instaure 

procedimentos administrativos de descontos em folha; 

3. Estabelecer ferramentas de controle dos prazos de tramitação dos 

processos de reposição ao erário; 

4. Realizar revisão do cálculo dos processos de reposição ao erário; 
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5. Formalizar questionamento, junto à Procuradoria, sobre possíveis 

alteração nos valores limites da Portaria AGU n.º 349, de 04/11/2018, 

revogada pela Portaria Normativa AGU n.º 90, de 08/05/2023; 

6. Avaliar a possibilidade de inscrição do CPF dos inadimplentes com a UFF 

no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Governo Federal 

(CADIN); 

7. Elaborar e apresentar plano de ação, ou documento equivalente, para 

melhoria dos controles internos no processo de Reposição ao Erário. 

As recomendações serão inseridas e tratadas no âmbito do sistema e-

CGU (antigo e-AUD), momento em que receberão código específico. As 

manifestações da auditoria interna e do DAP/PROGEPE serão por meio do 

sistema. O sistema enviará correspondência eletrônica ao dirigente máximo da 

unidade auditada sempre que houver atualizações.  

3 – CONCLUSÃO 

A presente auditoria operacional teve como objetivo avaliar a operação 

dos processos de reposição ao erário, com desconto em folha da Universidade 

Federal Fluminense- UFF. 

Observamos a existência de processo institucionalizado na UFF que 

levanta, tempestivamente, os valores a serem descontados das pessoas que 

perdem o vínculo com a instituição.  

Calculamos o tempo médio de duração dos processos de reposição 

concluídos e identificamos que a maior média se encontra nos processos de 

descumprimento do regime de dedicação exclusivo, com cerca de 2,5 anos, e 

que não há normatização interna sobre a definição de limite de prazo para que 

a Universidade atue e/ou instaure procedimentos de desconto em folha. 

Verificamos que a unidade não faz a revisão da planilha de cálculos dos 

processos. 

Analisamos o design dos controles internos no mapeamento do processo 

SEI – Reposição ao Erário, considerando-o adequado, com exceção à falta de 

marcos temporais para mitigação da prescrição administrativa. Contudo, ao 

verificar a efetividade dos controles internos em sua operação, observamos que 

documentos relevantes descritos no desenho de controle não se concretizam em 

sua operação. 
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Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria 

aplicáveis, segundo o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria 

Interna Governamental do Poder Executivo Federal da CGU. Esperamos que o 

conteúdo desse relatório vá ao encontro da melhoria dos controles pela gestão 

da DAP/PROGEPE. 

É o nosso relatório. 

Ao Conselho de Curadores, para apreciação. 

 

Niterói, 30 de abril de 2025. 

 

Equipe de auditoria interna: 

Auditores: 

Aline Rodrigues Tavares de Freitas        

Matrícula n.º 1865019    

 

Ariel Amadeu Edwards Teixeira 

Matrícula n.º 2089796 

 

Telma Brum Nascimento Boechat - Adjunta da Chefia 

Matrícula n.º 2940555 

 

Supervisão: 

Newley Magalhães - Auditor chefe 

Matrícula n.º 1997915 
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ANEXO I – Fluxo de reposição ao Erário 
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